
 

   
 

   

 

COMUNICADO 

 

Informamos aos magistrados deste Tribunal e aos demais interessados que o Colégio 

de Coordenadores da Infância e da Juventude dos Tribunais de Justiça do Brasil, o 

Fórum Nacional de Justiça Juvenil – FONAJUV e o Fórum Nacional da Justiça 

Protetiva – FONAJUP realizarão os eventos XXI Encontro do Colégio, XXX 

FONAJUV e XIII FONAJUP, com o objetivo de uniformizar e aprimorar as diretrizes 

de atuação dos magistrados da infância e da juventude por meio de debates e trocas 

de experiências entre esses profissionais. 

 

Os eventos ocorrerão, respectivamente, nos dias 09, 10 e 11 de novembro de 2022, 

na cidade de Manaus (AM), e contarão com uma abertura conjunta no dia 09 de novembro. 

Os interessados deverão confirmar sua participação no e-mail abraminj@gmail.com.  

 

Fonte:  Processo SEI nº 2022-06097024 
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Justiça nega habeas corpus a acusado de tráfico que alegou ser responsável pelos cuidados 

dos filhos menores 

 

 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2022 | Edição n° 119 

Topo 

COMUNICADO | EMENTÁRIO | PRECEDENTES | LEGISLAÇÃO I TJRJ (julgado) | TJRJ I STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1072    

     STJ nº 754   novo 

mailto:abraminj@gmail.com
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1072.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0754.pdf


 

   
 

A Oitava Câmara Criminal denegou, por unanimidade, ordem de habeas corpus que postulava a concessão de 

liberdade provisória ao paciente, alegando ausência dos pressupostos autorizadores da custódia cautelar e violação ao 

princípio da homogeneidade. Subsidiariamente, os impetrantes pleiteavam a substituição da prisão preventiva por 

prisão domiciliar, sob a justificativa de que o acusado seria genitor de dois filhos menores de doze anos de idade.  

 

No que concerne à necessidade da manutenção da prisão preventiva, a desembargadora Suely Lopes Magalhães, 

relatora do processo, destacou a grande quantidade e variedade de droga apreendida, circunstância que, à luz da 

jurisprudência do STJ, autoriza a imposição da clausura cautelar, bem como a existência de prévia condenação 

transitada em julgado pela prática do mesmo delito.  

 

 

A magistrada acrescentou que, não obstante tenha sido declarada a extinção da punibilidade do paciente na ação penal 

anterior, tal fato ocorreu exclusivamente em consequência da prescrição da pretensão executória, que não tem o 

condão de cessar os efeitos penais secundários da condenação criminal, tais como a reincidência e o reconhecimento 

dos maus antecedentes, mas apenas seu efeito penal principal, isto é, a imposição da pena corporal. 

 

Ademais, em relação ao pedido de substituição da prisão preventiva por domiciliar, observa-se da redação do artigo 

318, VI, do Código de Processo Penal que, ao contrário das presas que são mães de menores de doze anos, as quais 

não precisam comprovar critérios subjetivos para serem beneficiadas com a prisão domiciliar, os pais de crianças nessa 

faixa etária devem ser, comprovadamente, os únicos responsáveis pelos cuidados dos filhos. No caso em questão, 

apenas foi colacionada a certidão de nascimento dos filhos do paciente, que, portanto, não preencheu os requisitos 

legais para a concessão do benefício. 

 

Esta e outras decisões integram o Ementário Criminal nº 10, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo definirá se incide contribuição previdenciária sobre 13º proporcional ao aviso 

prévio indenizado 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2022000010&Version=1.1.19.0
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Sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a Primeira Seção vai definir se "é cabível a incidência de contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a empregado a título de 13º salário proporcional referente ao aviso prévio 

indenizado". 

 

Foram selecionados quatro recursos como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.170: 

os Recursos Especiais 1.974.197, 2.000.020, 2.003.967 e 2.006.644. A relatoria é do desembargador convocado 

Manoel Erhardt. 

 

O colegiado determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos em recurso especial cujos 

objetos coincidam com a matéria afetada, segundo o disposto no artigo 1.037, inciso II, do Código de Processo 

Civil. 

 

Fazenda Nacional sustenta caráter remuneratório da verba 

 

Um dos recursos afetados foi interposto pela Fazenda Nacional contra decisão do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (TRF1) que afastou a incidência da contribuição sobre o 13º salário proporcional ao aviso prévio 

indenizado e concedeu o direito à compensação de indébito a uma empresa atacadista de produtos alimentícios. 

 

Para a Fazenda, a incidência da contribuição previdenciária nesse caso se deve à natureza remuneratória da 

verba, como previsto nos artigos 22 e 28 da Lei 8.212/1991. 

 

O desembargador Manoel Erhardt destacou que, em razão da característica multitudinária da questão jurídica em 

debate, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ propôs que fosse avaliada a sua 

afetação ao rito dos repetitivos, em conjunto com outros três recursos representativos da controvérsia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.621, de 24 de outubro de 2022 - Proíbe a venda de produtos pelas empresas de fast-

food que induza ao erro o consumidor e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/26102022-Repetitivo-definira-se-incide-contribuicao-previdenciaria-sobre-13o-proporcional-ao-aviso-previo-indenizado.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/887049/5490


 

   
 

Decreto Estadual nº 48.236, de 25 de outubro de 2022 - Homologa o Estado de Calamidade Pública 

declarado pelo Decreto nº 232, de 13 de setembro de 2022, do Prefeito Municipal de Petrópolis. 

 

Decreto Estadual nº 48.237, de 25 de outubro de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 194, de 23 de fevereiro de 2022, do Prefeito Municipal de Engenheiro Paulo de Frontin. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0003655-93.2012.8.19.0053  

Relª. Desª. Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes  

j. 13.10.2022 e p. 19.10.2022 
 

Recurso em sentido estrito. Penal. Processo penal. Recorrido denunciado pela prática, em tese, dos delitos de 

ameaça e lesão corporal, ambos perpetrados na ambiência doméstica. Sentença declarando extinta a 

punibilidade do agente pela prescrição da pretensão punitiva estatal pela pena em abstrato. Irresignação do 

parquet que requer a cassação do decisum. Assiste razão ao Ministério Público em seu inconformismo. Laborou 

em evidente equívoco a sentenciante quando declarou a extinção da punibilidade do ora recorrido também com 

relação ao delito previsto no art.129, §9º, do CP. Decisão proferida que viola os dispositivos legais objeto de 

presquestionamento pelo recorrente, assim como afronta o entendimento não apenas consolidado, mas também 

já sumulado, na Superior Instância, que inadmite a assim nominada prescrição pela pena hipotética, hipótese dos 

autos. A pena máxima cominada (em abstrato) para o delito em questão é de 03(três) anos que, a teor do disposto 

no art.109, IV, do diploma penal repressivo, prescreve em 08(oito) anos. Ocorre que, mesmo diante da 

injustificada delonga no processamento do feito (mais de 07 anos), quando da prolação da sentença (09/09/2020), 

ainda não havia transcorrido o prazo depurador da prescrição acima mencionado, considerando o fato de que o 

recebimento da denúncia se deu em 30/10/2012. Extinção da punibilidade com relação ao delito de lesão corporal 

operada pela instância ordinária que foi realizada ao arrepio da legislação vigente, pelo que deve a decisão, neste 

ponto, ser cassada. A par disso, contudo, não há como relegarmos ao oblívio que a decisão combatida, por se 

tratar de mera sentença declaratória, não pode ser tida como marco interruptivo da prescrição, conquanto não 

elencada como tal em nenhum dos incisos constantes no art.117, do Código Penal, que os prevê em rol tido como 

taxativo. Destarte, considerando que o único marco interruptivo observado na espécie é o recebimento da 

denúncia (30/10/2012), hodiernamente, já decorridos mais de 08(oito) anos até a presente data, forçoso é, agora, 

reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal que, por se tratar de questão de ordem 

pública, pode ser declarada em qualquer tempo e grau de jurisdição. Paralelamente a isso, considerando a 

gravidade dos fatos noticiados pelo recorrente acerca da letargia com que os feitos afetos à violência doméstica 

(tema tão sensível) vêm tendo no Juízo a quo, determina-se a expedição de ofício à Corregedoria Geral de Justiça 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBSak1VNTZRVFZPVlZsMFRucHNSRkpUTURCUmVtTXhURlZKTTFKcVJYUlNhMVV3VFdwak1VMXFWa2RSVkVVMVRWUlpNazVxWjNkTlJFa3lUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBSak1VNTZRVFZPVlZsMFRucHNSRkpUTURCUmVtTXhURlZKTTFKcVJYUlNhMVV3VFdwak1VMXFWa2RSVkVVMVRWUlpNazVxWjNkTlJFa3lUa0U5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2022.051.01142&data=05%7C01%7C%7Ccf1e54fa93574a95042c08dab2cce7e2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638018890370767021%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=hDG3ua46IVr2kEGJUCSGmruvHF7dXagTkiacxhvvMms%3D&reserved=0


 

   
 

deste Tribunal. Recurso ministerial a que se dá provimento. Extinção da punibilidade do recorrido que se declara 

de ofício. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça  

 

Fonte:eJURIS  
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Nova edição do Boletim COVID-19 destaca decisão do STF que declarou a 

inconstitucionalidade de lei que proibia multa por quebra de fidelização em contratos de 

prestação de serviços de telefonia e internet 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Plenário mantém resolução do TSE sobre combate à desinformação 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou decisão do ministro Edson Fachin que negou pedido para 

suspender dispositivos de resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) editada para enfrentar a desinformação 

no âmbito do processo eleitoral. 

 

O pedido de suspensão de dispositivos da Resolução 23.714/2022, formulado pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7261, havia sido indeferido no sábado 

(22) pelo relator, ministro Edson Fachin, e foi submetido a referendo em sessão virtual extraordinária que terminou 

às 23h59 desta terça-feira (25) 

 

Além do relator, os ministros Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Alexandre 

de Moraes e Luiz Fux e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (presidente) referendaram a decisão. O ministro 

Nunes Marques divergiu e votou pela concessão da liminar. Já o ministro André Mendonça votou pelo deferimento 

parcial do pedido.  

 

Rapidez para retirar conteúdos falsos 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129141187
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129141187
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129141187


 

   
 

 

A resolução proíbe a divulgação ou o compartilhamento de fatos inverídicos ou gravemente descontextualizados 

que atinjam a integridade do processo eleitoral e autoriza o TSE a determinar às plataformas digitais a remoção 

imediata (em até duas horas) do conteúdo, sob pena de multa de R$ 100 mil a R$ 150 mil por hora de 

descumprimento. Estabelece também que, após decisão colegiada que determine a retirada de conteúdo de 

desinformação, a Presidência do TSE poderá estender essa decisão a conteúdos idênticos republicados. 

 

Fenômeno complexo 

 

No voto, o ministro Fachin reiterou que o TSE atuou dentro de sua competência constitucional, nos limites de sua 

missão institucional e de seu poder de polícia. Ele lembrou a necessidade de, a poucos dias do segundo turno 

das Eleições Gerais de 2022, assegurar a competência do TSE para o enfrentamento do “complexo fenômeno 

da desinformação e dos seus impactos eleitorais”. 

 

Sem restrição à mídia 

 

O relator também afastou a alegação de censura, pois considera que a resolução não impõe restrição a nenhum 

meio de comunicação ou a linha editorial da mídia impressa e eletrônica. Segundo ele, a resolução está 

direcionada apenas a conteúdos que, em razão de sua falsidade patente, do descontrole e da circulação massiva, 

atingem gravemente o processo eleitoral. Observou, ainda, que o controle judicial previsto na resolução é exercido 

posteriormente ao evento, e sua aplicação é restrita ao período eleitoral. 

 

Censura prévia 

 

O ministro Nunes Marques votou pela suspensão dos dispositivos questionados. Em seu entendimento, a 

resolução extrapola o poder regulatório do TSE e não é harmônica com os direitos e as garantias previstos na 

Constituição Federal. Ainda segundo o ministro, a indeterminação dos conceitos inseridos na norma, apesar da 

boa-fé de sua edição, pode resultar nas mais diversas aplicações, dependendo do subjetivismo de cada julgador. 

"O abuso da liberdade de expressão pode e deve ser penalizado, mas tais penas devem se dar sempre a 

posteriori", afirmou. 

 

Já o ministro André Mendonça divergiu parcialmente do relator, votando por suspender a eficácia apenas dos 

artigos 4º e 5º da resolução, que tratam da suspensão de perfis de usuários e do acesso aos serviços de 

plataformas que descumpram ordens judiciais para a retirada de conteúdos. Segundo ele, nesses aspectos, a 

norma, para evitar nova manifestação que possa configurar um ilícito, tolhe a possibilidade de qualquer 

manifestação, caracterizando, em tese, censura prévia. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma confirma recondução do governador de Alagoas ao cargo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496383&ori=1


 

   
 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma referendou duas liminares do ministro Luís Roberto Barroso que 

reconduziram ao cargo o governador de Alagoas, Paulo Dantas. O julgamento conjunto do Habeas Corpus (HC) 

221528 e da Reclamação (RCL) 56518 ocorreu em sessão virtual extraordinária realizada nesta terça-feira (25). 

 

“Rachadinha” 

 

Investigado por suspeitas de organização criminosa e lavagem de dinheiro em suposto esquema de desvios na 

Assembleia Legislativa de Alagoas, Paulo Dantas foi afastado do cargo por decisão do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). Conforme os autos, o esquema de “rachadinha” teria começado em 2019, quando ele era deputado 

estadual. A investigação aponta que salários recebidos por servidores fantasmas estariam sendo desviados por 

meio de saques em favor de algumas pessoas, entre elas Dantas. 

 

Argumentos 

 

O habeas corpus questiona a necessidade do afastamento, uma vez que as contas já tinham sido bloqueadas, e 

sustenta que as limitações trariam “danos incalculáveis e irreparáveis” à candidatura de Dantas à reeleição. Já a 

reclamação aponta contrariedade à decisão do STF, em questão de ordem na Ação Penal (AP) 937, de que o 

foro por prerrogativa de função se aplicaria apenas a crimes cometidos “no cargo e em razão do cargo”. 

 

Contraditório 

 

Em seu voto, Barroso observou que há indícios relevantes de práticas criminosas que devem ser devidamente 

investigadas, mas ponderou que as medidas foram decretadas contra governador que disputa a reeleição e lidera 

as pesquisas de opinião, sem que lhe fosse facultada a possibilidade do contraditório. 

 

Competência do STJ 

 

O ministro considerou que, como a investigação se refere a fatos que teriam ocorrido quando Dantas era deputado 

estadual, há dúvida razoável sobre a competência para o seu afastamento pelo STJ, responsável por analisar 

casos sobre governadores. Segundo ele, não ficou caracterizado o cometimento de crimes no exercício do cargo 

de governador e relacionados às funções desempenhadas. 

 

Proximidade da eleição 

 

Para o relator, a urgência está justificada pela proximidade das eleições, em que Dantas concorre à reeleição 

para governador, porque o afastamento se estenderia até o fim de seu atual mandato. Também há o risco de que 

as investigações prossigam em instância cuja competência foi firmada, aparentemente, de forma diversa ao 

entendimento do Supremo. 

 



 

   
 

“O afastamento se deu entre o primeiro e o segundo turno das eleições por ele lideradas e sem contraditório. 

Vale dizer: ele não foi ouvido em momento algum”, afirmou. “O Judiciário deve ter cautela e autocontenção em 

decisões que interfiram no processo eleitoral no calor da disputa”. 

 

Barroso frisou que a recondução não interfere na continuidade das investigações nem impede que se venha a 

fixar a competência no STJ, caso a prova apurada seja consistente com a atuação do governador no cargo e em 

razão dele. 

 

Leia a notícia no site 

Leia a notícia anterior: Ministros Gilmar Mendes e Barroso revertem afastamento do governador de Alagoas 

 

STF valida assentos para pessoas com obesidade em espaços culturais e transporte coletivo 

no PR 

 

Por unanimidade, o Plenário declarou a constitucionalidade de lei do Estado do Paraná que garante a reserva de 

assentos para pessoas com obesidade em salas de projeção, teatros, espaços culturais e transporte coletivo. A 

decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 21/10, no julgamento das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 2572 e 2477, ajuizadas, respectivamente, pela Confederação Nacional do 

Transporte (CNT) e pelo governo do Paraná. 

 

O objeto de questionamento foi a Lei estadual 13.132/2001, que determina a reserva de 3% dos lugares da plateia 

de cinemas e teatros e no mínimo dois lugares em cada ônibus municipal e intermunicipal para esse público. Nos 

dois casos, os assentos devem ser especiais, para garantir o conforto físico compatível para as pessoas obesas. 

 

Para os autores das ações, a lei estabelece medidas excessivas e onerosas, em desrespeito ao princípio da 

razoabilidade, e ofende a competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte. 

 

Inclusão 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que a obesidade, 

doença crônica que afeta milhares de brasileiros, é um problema de saúde pública. Apesar de não ser 

considerada juridicamente uma deficiência, ela reduz a mobilidade. Em seu entendimento, a lei paranaense visa 

promover a igualdade, ao dispor sobre o acesso a meios de transporte público e salas de projeções, teatros, 

espaços culturais de maneira digna. 

 

Realidade brasileira 

 

Barroso também citou dados do Ministério da Saúde que apontam que a incidência nacional de obesidade passou 

de 11,8%, em 2006, para 18,9%, em 2016, atingindo quase um em cada cinco brasileiros. Assim, ao contrário do 

que alegava o governo estadual, não são poucas as pessoas nessa condição. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496365%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cba5d106c4a6a4fd840aa08dab7307f83%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638023716205634372%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OItN02HKh1UvO%2F9JsTxXMMWxqC99Ug7iFavEvjMFK6o%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496297&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496297&ori=1


 

   
 

 

Para o relator, a lei estadual concedeu proteção adequada, necessária e proporcional para atender a esse público. 

"Na contramão do que indicam os requerentes, o percentual de assentos reservados corresponde à realidade 

brasileira e garante uma ocupação digna e confortável às pessoas com obesidade", concluiu. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF afasta bloqueio judicial de verbas de Associações de Pais e Professores de SC 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) anulou decisões da Justiça do Trabalho que bloquearam verbas públicas das 

contas de Associações de Pais e Professores (APPs) de escolas públicas de Santa Catarina para pagamento de 

dívidas trabalhistas. A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 988, na sessão virtual encerrada em 17/10. 

 

Segundo o colegiado, os bloqueios violam o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal, que impede o 

remanejamento de uma categoria de programação financeira para outra sem autorização legislativa prévia. Com 

a decisão, as verbas bloqueadas devem ser devolvidas imediatamente para o atendimento dos fins a que se 

destinam. 

 

Na ADPF, o governador de Santa Catarina, Carlos Moisés, disse que as APPs recebem recursos do Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE), executado pelo Fundo de Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

para custeio, manutenção e pequenos investimentos na infraestrutura física e pedagógica das escolas 

beneficiárias. Moisés sustentava, entre outros pontos, que o bloqueio das contas prejudicava a continuidade dos 

serviços públicos educacionais no estado. 

 

Legalidade orçamentária 

 

No voto acompanhado por unanimidade pelo Plenário, a ministra Cármen Lúcia (relatora) afirmou que os recursos 

financeiros atribuídos às APPs se destinam ao cumprimento de atividades essencialmente públicas. A execução 

desses valores, observou, devem seguir as regras constitucionais de organização orçamentária das finanças 

públicas. Ou seja, as associações, como unidades executoras próprias, devem empregar os recursos públicos 

federais nas finalidades legais, vedada a sua utilização para o pagamento de pessoal. 

 

A relatora citou precedentes em que o Supremo afastou a possibilidade de o Poder Judiciário modificar, por meio 

de atos constritivos, a destinação de recursos públicos previamente definida pelas autoridades governamentais 

competentes, em razão da indevida interferência nas atribuições reservadas aos demais Poderes. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF confirma licença-maternidade a partir da alta hospitalar da mãe ou do bebê 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496359%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cba5d106c4a6a4fd840aa08dab7307f83%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638023716205634372%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=jKJBHQ1kDW63dsR4jPPTkJ%2FBdg0vevwHMxD%2FHAcx3Ug%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496335%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cba5d106c4a6a4fd840aa08dab7307f83%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638023716205634372%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=LIwWY%2FIvtSnDewC0X8%2FLvPSaiLAcancvbdBQXnBkPyA%3D&reserved=0


 

   
 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou que o marco inicial da licença-maternidade e do 

salário-maternidade é a alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido - o que ocorrer por último. A medida se 

restringe aos casos mais graves, em que as internações excedam duas semanas. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6327, na sessão 

virtual finalizada em 21/10. A decisão torna definitiva a liminar concedida pelo relator, ministro Edson Fachin, 

referendada pelo Plenário em abril deste ano. 

 

Na ação, o partido Solidariedade pedia que o STF interpretasse dois dispositivos: o parágrafo 1º do artigo 392 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), segundo o qual o início do afastamento da gestante pode ocorrer entre 

o 28º dia antes do parto e a data do nascimento do bebê; e o artigo 71 da Lei 8.213/1991, que trata do dever da 

Previdência Social de pagar o salário-maternidade com base nos mesmos termos. Para o partido, a literalidade 

da legislação deve ser interpretada de forma mais harmoniosa com o objetivo constitucional, que é a proteção à 

maternidade, à infância e ao convívio familiar. 

 

Proteção à infância 

 

Ao votar pela procedência do pedido, ratificando a liminar, o relator afirmou que a interpretação restritiva das 

normas reduz o período de convivência fora do ambiente hospitalar entre mães e recém-nascidos. Essa situação, 

a seu ver, está em conflito com o direito social de proteção à maternidade e à infância e viola dispositivos 

constitucionais e tratados e convenções assinados pelo Brasil. 

 

Omissão inconstitucional 

 

Segundo o relator, é na ida para casa, após a alta, que os bebês efetivamente demandarão o cuidado e a atenção 

integral dos pais, especialmente da mãe. Ele explicou que há uma omissão inconstitucional sobre a matéria, uma 

vez que as crianças ou as mães internadas após o parto são privadas do período destinado à sua convivência 

inicial de forma desigual. 

 

O ministro ressaltou que essa omissão legislativa resulta em proteção deficiente tanto às mães quanto às crianças 

prematuras, que, embora demandem mais atenção ao terem alta, têm esse período encurtado, porque o tempo 

de permanência no hospital é descontado do período da licença. 

 

Outro ponto observado por Fachin é que a jurisprudência do Supremo tem considerado que a falta de previsão 

legal não impede o deferimento do pedido. Segundo ele, o fato de uma proposição sobre a matéria tramitar há 

mais de cinco anos no Congresso Nacional demonstra que a via legislativa não será um caminho rápido para 

proteção desses direitos. 

 

Fonte de custeio 



 

   
 

 

O relator também afastou o argumento de falta de fonte de custeio para a implementação da medida. “O benefício 

e sua fonte de custeio já existem”, afirmou. De acordo com o ministro, a Seguridade Social deve ser compreendida 

integralmente, como um sistema de proteção social que compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 

dos poderes públicos e da sociedade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do RJ que proibia planos de saúde de restringir tratamentos para pessoas com autismo 

é inválida 

 

Por unanimidade, o Plenário derrubou lei estadual do Rio de Janeiro que impede planos de saúde de limitarem 

consultas e sessões de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e psicoterapia no tratamento de pessoas 

com transtorno do espectro autista (TEA) ou outros tipos de deficiência. O caso foi tratado na sessão virtual 

concluída em 17/10, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7172. 

 

O objeto da ação é a Lei estadual 9.438/2021, que alcança também casos associados à deficiência física, 

intelectual, mental, auditiva e visual e a altas habilidades e superdotação. Segundo a União Nacional das 

Instituições de Autogestão em Saúde (Unidas), o estado não pode legislar sobre matéria de direito civil, que 

envolveria, entre outros, contratos de natureza privada e política de seguros. 

 

Por outro lado, em informações prestadas nos autos, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) 

argumentou que a lei foi editada com base na competência concorrente para legislar sobre proteção aos 

consumidores. 

 

Regras constitucionais de competência 

 

No voto condutor do julgamento, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, observou a importância do tema, que 

envolve o direito constitucional à saúde, especialmente em relação a pessoas em situação de maior 

vulnerabilidade. No entanto, a matéria veiculada na lei fluminense é de direito civil e se refere à política de 

seguros, cuja competência legislativa, conforme a Constituição Federal, é privativa da União. 

 

A relatora explicou que as operadoras de planos de saúde estão submetidas à Lei nacional 9.656/1998, e os 

serviços prestados por elas se submetem às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde (ANS). Nesse 

sentido, a Resolução 469/2021 da ANS regulamenta a cobertura obrigatória de sessões com psicólogos, 

terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para o tratamento do TEA. 

 

Leia a notícia no site 

 

Estados estão autorizados a oferecer transporte gratuito no 2° turno das eleições 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496265&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496259&ori=1


 

   
 

 

O ministro Luís Roberto Barroso explicou que a autorização concedida pelo Supremo ao Poder Público de todo 

o país para oferecer transporte público gratuito no próximo dia 30, quando haverá o segundo turno da eleição, se 

estende aos estados. 

 

Ele respondeu a petição em que o Estado da Bahia pedia esclarecimento sobre o alcance da decisão tomada 

pela Corte na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1013. A dúvida era se os estados 

também estariam autorizados a fornecer transporte público gratuitamente nos dias das eleições e se essa 

autorização abrangeria outros modais, como trens e metrôs. 

 

Ao analisar o pedido, Barroso observou que as decisões do Supremo fazem referência expressa à atuação dos 

municípios, entes competentes para oferecer o transporte coletivo intramunicipal e lembrou que, em geral, o 

deslocamento necessário ao exercício do voto ocorre dentro dos limites de cada município. 

 

No entanto, os serviços de transporte público prestados pelos estados também podem atender aos eleitores no 

deslocamento entre suas residências e as zonas eleitorais. É o caso, por exemplo, de quem não mora em seu 

domicílio eleitoral ou tem de se deslocar entre os municípios que integrem a sua rota. Segundo Barroso, ainda 

que se trate de serviços de transporte intermunicipal, o seu oferecimento gratuito pelos estados promove os 

objetivos pretendidos pela decisão e está autorizado nos termos da cautelar parcialmente deferida. 

 

O ministro citou que os Estados de Alagoas, do Espírito Santo, do Pará e do Rio Grande do Norte já anunciaram 

a edição de atos para garantir a gratuidade do transporte público no próximo domingo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes revoga domiciliar e determina nova prisão de Roberto 

Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a prisão em flagrante do ex-deputado federal Roberto Jefferson. A 

ordem ocorreu depois que ele atacou, com tiros de fuzil e granadas, uma equipe da Polícia Federal que tentava 

cumprir um mandado de prisão preventiva contra ele, emitido pelo ministro no dia anterior. O ministro destacou 

que a conduta de atirar nos agentes policiais pode configurar tentativa de homicídio. A prisão foi efetivada ainda 

na noite de domingo. 

 

Jefferson é réu em ação penal por incitação à prática de crime e por tentar impedir ou restringir, com emprego de 

violência ou grave ameaça, o livre exercício dos Poderes da União e dos estados, além de calúnia e homofobia. 

Estava em prisão domiciliar desde janeiro deste ano. Na ocasião, foram impostas diversas medidas cautelares 

alternativas, entre elas, a proibição de manter comunicação exterior, tendo em vista sua condição de preso, e a 

de conceder entrevistas sem autorização prévia, ou usar redes sociais. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496254&ori=1


 

   
 

Restabelecimento 

 

Em sua primeira decisão, o ministro Alexandre restabeleceu a prisão preventiva do ex-parlamentar, em razão do 

descumprimento das medidas cautelares. Foi informado nos autos que Jefferson recebeu visitas e passou 

orientações a dirigentes do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), concedeu entrevista ao canal Jovem Pan News 

no YouTube e disseminou notícias fraudulentas (fake news) que atingem a honorabilidade e a segurança do 

Supremo e de seus ministros. 

 

O relator lembrou que, em 15/9, foi fixada multa diária R$ 10 mil no caso da continuidade de descumprimento de 

qualquer das medidas cautelares determinadas. Além disso, ele foi advertido de que qualquer novo 

descumprimento injustificado resultaria, imediatamente, no restabelecimento da prisão preventiva. 

 

Ocorre que Roberto Jefferson continuou a divulgar notícias falsas, afirmando que o Supremo teria proibido o 

Ministério da Justiça de investigar fraudes em pesquisas eleitorais, que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) estaria 

censurando a rádio Jovem Pan, além de ter divulgado vídeo com ofensas e agressões à ministra Cármen Lúcia. 

 

Assim, para o relator, as repetidas violações atestam a inadequação das medidas cautelares para inibir a atuação 

do denunciado, o que indica a necessidade de restabelecimento da prisão. Segundo o ministro, as inúmeras 

condutas do denunciado podem configurar, inclusive, novos crimes, entre eles os delitos de calúnia, difamação, 

injúria, de abolição violenta do Estado Democrático de Direito e de incitar publicamente, animosidade entre as 

Forças Armadas, ou delas contra os poderes constitucionais, as instituições civis ou a sociedade. 

 

Cumprimento 

 

Conforme amplamente noticiado na imprensa, agentes da Polícia Federal, ao comparecerem ao domicílio do réu 

para cumprir o mandado de prisão preventiva, sofreram ataques por parte de Roberto Jefferson, que disparou 

tiros de fuzil e arremessou granadas na equipe policial, resultando em ferimentos em dois policiais. Na sua 

segunda decisão, o ministro destacou que, além da ordem de prisão anteriormente expedida, as autoridades 

policiais deveriam prender quem quer que fosse encontrado em flagrante delito, como foi o caso dos autos. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona auxílio-educação para dependentes de servidores e de membros do TCE-RJ 

 

Para Augusto Aras, o ato normativo que prevê o custeio da educação privada fere a Constituição Federal. 

 

Ministro André Mendonça rejeita petições contra Bolsonaro no caso das adolescentes 

venezuelanas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496252&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496411&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496327&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496327&ori=1


 

   
 

 

Segundo o ministro, os pedidos baseiam-se em matérias jornalísticas, sem provas suficientes para dar início à 

persecução criminal. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Idoso que deixa de ser dependente pode assumir titularidade do plano de saúde coletivo por 

adesão 

 

A Terceira Turma consolidou o entendimento de que o beneficiário idoso que perde a condição de dependente, 

por ter sido excluído a pedido do titular depois de mais de dez anos de contribuição, tem o direito de assumir a 

titularidade do plano de saúde coletivo por adesão, desde que arque com o respectivo custeio. 

 

O colegiado permitiu que uma beneficiária com mais de 70 anos de idade mantivesse o plano de saúde coletivo 

por adesão, no qual figurava como dependente do ex-marido. Após o divórcio, ela foi excluída a pedido do titular, 

mesmo já tendo contribuído por quase 20 anos quando a ação judicial foi proposta. 

 

Com a decisão, foi mantido o acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), que entendeu ser possível 

a transferência de titularidade do plano de saúde aos dependentes idosos, ainda que o plano seja coletivo por 

adesão. O tribunal também afirmou que a exclusão da dependente idosa, obrigando-a a contratar novo plano de 

saúde, afrontaria os princípios da confiança, da boa-fé contratual e da dignidade da pessoa humana. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a operadora de planos de saúde argumentou que, como o contrato de 

prestação de serviços médicos é personalíssimo, seria vedada a transferência da sua titularidade para terceiros. 

Além disso, acrescentou a recorrente, a idosa não teria vínculo com a entidade contratante e, por isso, não lhe 

seria possível manter o contrato coletivo ao qual seu ex-marido havia aderido. 

 

Plano de saúde coletivo segue normas diferentes 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, de acordo com a Resolução 195/2009 da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), os planos privados de assistência à saúde individual ou familiar são de 

livre adesão de beneficiários, pessoas naturais, com ou sem grupo familiar. 

 



 

   
 

Já os planos de saúde coletivos são voltados para um grupo delimitado e vinculado a pessoa jurídica – vínculo 

que pode ser por relação empregatícia ou estatutária, como nos contratos empresariais, ou por relação de caráter 

profissional, classista ou setorial, como nos contratos por adesão. 

 

A relatora destacou que, de acordo com o artigo 5º, parágrafo 2º, e com o artigo 9º, parágrafo 2º, da Resolução 

ANS 195/2009, nos planos de saúde coletivos, é exigida a presença do vínculo entre o titular e a pessoa jurídica 

contratante. Sem esse vínculo, não é admitida a adesão da família do titular ao plano de saúde. 

 

Além disso, Nancy Andrighi apontou que o artigo 18, parágrafo único, inciso II, da resolução da ANS estabelece 

que, se houver perda do vínculo do titular com a pessoa jurídica contratante, ou da condição de dependência, é 

autorizada a suspensão da assistência ou a exclusão do beneficiário diretamente pela operadora. 

 

Segundo a ministra, essa autorização depende de previsão em regulamento ou contrato, e é ressalvada no caso 

disposto nos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/1998 – que dizem respeito à rescisão ou à exoneração do contrato de 

trabalho sem justa causa. 

 

Apesar disso, a relatora ressaltou que, no caso analisado, o contrato de plano de saúde coletivo por adesão 

permanece vigente, pois não houve rompimento do vínculo do titular com a pessoa jurídica contratante ou com a 

operadora, mas sim a perda, pela beneficiária, de sua condição de dependente devido ao divórcio, o que justificou 

o pedido do titular para excluí-la. 

 

Idoso dependente de plano é consumidor hipervulnerável 

 

Nancy Andrighi salientou que, quando o dependente tiver idade avançada, as normas serão interpretadas à luz 

do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei 10.741/2003), devendo sempre ser considerada a sua situação de consumidor 

hipervulnerável. 

 

A relatora também afirmou que a Lei 9.656/1998 evidencia a necessidade de haver tratamento diferenciado e 

mais cuidadoso ao idoso beneficiário do serviço de assistência privada à saúde. Para ela, o dispositivo expressa 

a preocupação do legislador em preservar o contrato de assistência à saúde do aposentado, considerando, 

justamente, a sua extrema dependência do serviço e a notória dificuldade de nova filiação em razão da idade. 

 

Ao negar provimento ao recurso, a ministra destacou que "essa solução assegura a assistência à saúde da 

pessoa idosa, sem implicar alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na medida em que há, 

apenas, a transferência da titularidade do plano e dos respectivos custos para quem já pertencia ao grupo de 

beneficiários". 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça gratuita para um litisconsorte não afasta solidariedade no pagamento de honorários 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/26102022-Idoso-que-deixa-de-ser-dependente-pode-assumir-titularidade-do-plano-de-saude-coletivo-por-adesao.aspx


 

   
 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, decidiu que há solidariedade entre os litisconsortes sucumbentes na 

condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios, mesmo quando algum dos vencidos litigar sob 

o benefício da justiça gratuita. 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial de uma empresa de viagens, o colegiado entendeu que o fato de 

dois dos três executados serem beneficiários da gratuidade de justiça não afasta a norma expressa no artigo 87, 

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

O juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação de indenização proposta contra uma empresa de turismo, 

condenando os três autores a pagar as custas processuais e os honorários advocatícios de sucumbência. Na 

fase de cumprimento de sentença, a empresa dirigiu a cobrança dos honorários somente contra uma autora, 

considerando que, em relação aos demais, foi deferido o benefício da justiça gratuita. 

 

O juízo entendeu que o valor dos honorários deveria ser dividido em partes iguais para cada autor, sem o 

reconhecimento de solidariedade entre eles, cabendo à executada pagar apenas o valor correspondente a um 

terço do total devido. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a decisão, por entender que não seria 

razoável nem proporcional que o litisconsorte não beneficiário da justiça gratuita arcasse sozinho com toda a 

despesa. 

 

Não havendo distribuição expressa, os vencidos responderão de forma solidária 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que o parágrafo 1º do artigo 87 do CPC determina que conste 

expressamente na sentença a distribuição proporcional, entre os vencidos, da responsabilidade pelo pagamento 

das despesas processuais e dos honorários. 

 

O magistrado destacou que, não havendo distribuição proporcional expressa das verbas de sucumbência pelo 

juízo sentenciante, os vencidos responderão por elas de forma solidária, nos termos do que determina o parágrafo 

2º do mesmo artigo 87. 

 

Em razão dessa solidariedade, afirmou o relator, "o vencedor da demanda poderá escolher contra quem 

executará os honorários de sucumbência, tanto pelo valor total ou parcial da dívida". 

 

Ao dar provimento parcial ao recurso da empresa, Bellizze ressaltou que, nos termos do artigo 283 do Código 

Civil, o devedor que pagou a dívida por inteiro tem o direito a exigir de cada um dos codevedores a sua cota, 

dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se houver, presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos 

os codevedores. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/26102022-Justica-gratuita-para-um-litisconsorte-nao-afasta-solidariedade-no-pagamento-de-honorarios.aspx


 

   
 

Ex-cooperado não pode ser incluído em rateio de provisões para dívidas futuras da 

cooperativa 

 

A Terceira Turma decidiu que, nos termos da Lei 5.764/1971, a cooperativa só pode ratear entre seus sócios os 

prejuízos apurados no decorrer do exercício, e desde que o fundo de reserva não seja suficiente. Para o 

colegiado, não é possível incluir o provisionamento de dívidas no rateio proporcional de prejuízos – muito menos 

no caso de cooperado que deixou a sociedade, o qual só está obrigado em relação a prejuízos verificados no 

exercício em que se deu a retirada. 

 

Com esse entendimento, ao dar provimento ao recurso especial de uma ex-cooperada, o colegiado concluiu que 

a Unimed de Foz do Iguaçu Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. não poderia ter imposto o rateio, entre os 

cooperados, de R$ 5,8 milhões que foram incluídos no balanço de 2006 a título de provisão para contingências 

fiscais, trabalhistas e cíveis, pois não se tratava de prejuízo verificado naquele exercício. 

 

Segundo o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, os documentos do processo indicam que o prejuízo do 

exercício foi de aproximadamente R$ 229 mil, possível de ser coberto pelo fundo de reserva da cooperativa, no 

valor de mais de R$ 455 mil. 

 

TJPR considerou que o rateio entre os cooperados seria justo e lícito 

 

Na origem do caso, após se desligar da sociedade, uma médica ajuizou ação contra a cooperativa para receber 

sua cota-capital e valores descontados a título de fundo de construção. Ela também requereu a declaração de 

inexigibilidade do débito que lhe estava sendo imputado. 

 

O juiz condenou a ré a restituir o valor da cota-capital e do fundo de construção, ambos devidamente corrigidos. 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) reformou a sentença, sob o fundamento, entre outros, de que seria justo 

e lícito o rateio entre os cooperados que faziam parte da entidade quando os débitos foram assumidos. 

 

Assembleia tem de respeitar os limites legais e estatutários 

 

No julgamento do recurso da médica, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva observou que a decisão sobre o rateio 

foi tomada pela assembleia geral dos associados e que esta é a instância máxima da cooperativa, "mas deve agir 

dentro dos limites legais e estatutários". Ele destacou que o artigo 89 da Lei 5.764/1971 estabelece que "os 

prejuízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos com recursos provenientes do fundo de reserva e, 

se insuficiente este, mediante rateio, entre os associados". 

 

Quanto ao estatuto, o ministro assinalou que é prevista a obrigação do cooperado pelo pagamento de sua parte 

nas perdas apuradas em balanço, "na proporção das operações que houver realizado com a cooperativa, se o 

fundo de reserva legal não for suficiente para cobri-las". Cueva acrescentou que, no caso de cooperado que se 



 

   
 

demite, essa responsabilidade persiste até a data da aprovação, pela assembleia geral, do balanço e das contas 

do exercício em que ocorreu a demissão. 

 

Para o relator, ainda que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e as normas de contabilidade exijam 

o registro de provisões no balanço patrimonial de cooperativas de serviços médicos, não é possível incluir tais 

valores no rateio entre os cooperados. 

 

Cueva esclareceu que a assembleia geral poderia decidir pela formação de um fundo para saldar as obrigações 

que deram ensejo às provisões realizadas, mas só seria possível exigir a participação financeira dos cooperados 

que permanecessem vinculados à sociedade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Concessionária de rodovia não tem responsabilidade civil por assalto cometido em fila de 

pedágio 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, reafirmou que a concessionária de rodovia não tem responsabilidade civil 

diante do crime de roubo com emprego de arma de fogo cometido na fila de pedágio. 

 

Segundo o colegiado, o crime deve ser tratado como fortuito externo (fato de terceiro), o qual rompe o nexo de 

causalidade e, por consequência, afasta a responsabilidade civil objetiva da concessionária que administra a 

rodovia, nos termos do artigo 14, parágrafo 3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

De acordo com o processo, algumas pessoas ajuizaram ação de indenização por danos materiais e morais contra 

uma concessionária e a Fazenda Pública de São Paulo, argumentando que foram vítimas de roubo ocorrido nas 

dependências de uma praça de pedágio da rodovia concedida. 

 

O juízo de primeiro grau extinguiu o processo em relação à Fazenda Pública, por ilegitimidade passiva, e julgou 

improcedentes os pedidos em relação à concessionária, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo condenou a 

concessionária e, subsidiariamente, a Fazenda Pública ao pagamento de indenização por danos materiais e 

morais. 

 

Hipótese de exclusão do nexo causal afasta a responsabilidade civil da concessionária 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a jurisprudência pacificou o 

entendimento de que concessionária que administra rodovia mantém relação de consumo com os respectivos 

usuários – portanto, sua responsabilidade é objetiva. No entanto, segundo o magistrado, caso fique comprovada 

a existência de alguma das hipóteses de exclusão do nexo causal – culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, 

caso fortuito ou força maior –, a responsabilidade da concessionária de serviço público será afastada. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/25102022-Ex-cooperado-nao-pode-ser-incluido-em-rateio-de-provisoes-para-dividas-futuras-da-cooperativa.aspx


 

   
 

Bellizze destacou que o dever da concessionária de garantir a segurança dos usuários diz respeito à própria 

utilização da rodovia – implicando obrigações como manter sinalização adequada e evitar buracos que possam 

causar acidentes –, mas não se pode exigir que a empresa disponibilize segurança armada para prevenir crimes 

ao longo da estrada ou nos postos de pedágio. 

 

"A causa do evento danoso – roubo com emprego de arma de fogo contra os autores – não apresenta qualquer 

conexão com a atividade desempenhada pela recorrente, estando fora dos riscos assumidos na concessão da 

rodovia, que diz respeito apenas à manutenção e à administração da estrada, sobretudo porque a segurança 

pública é dever do Estado", concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso da concessionária e afastar a 

condenação contra ela e a Fazenda Pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sem registro, contrato de união estável com separação total de bens não produz efeitos 

perante terceiros 

 

Para a Terceira Turma, o contrato particular de união estável com separação total de bens não impede a penhora 

de patrimônio de um dos conviventes para o pagamento de dívida do outro, pois tem efeito somente entre as 

partes. De acordo com o colegiado, a união estável não produz efeitos perante terceiros quando não há registro 

público. 

 

A turma julgadora firmou esse entendimento, por unanimidade, ao negar provimento ao recurso especial em que 

uma mulher contestou a penhora de móveis e eletrodomésticos, que seriam apenas dela, para o pagamento de 

uma dívida de seu companheiro. Ela alegou que, antes de comprar os itens, havia firmado contrato de união 

estável com separação total de bens com o devedor. 

 

Segundo o processo, esse contrato foi celebrado quatro anos antes do deferimento da penhora, mas o registro 

público foi realizado somente um mês antes da efetivação da constrição. 

 

Contrato particular tem eficácia apenas para questões internas da união estável 

 

A mulher opôs embargos de terceiro no cumprimento de sentença proposto contra seu companheiro, mas as 

instâncias ordinárias consideraram que os efeitos do registro público da união estável não retroagiriam à data em 

houve o reconhecimento de firmas no contrato. Contudo, resguardaram o direito da embargante à metade da 

quantia resultante do leilão dos bens. 

 

Para a relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, o que estava em discussão não era exatamente a irretroatividade 

dos efeitos do registro da separação total de bens pactuada entre os conviventes, mas a abrangência dos efeitos 

produzidos pelo contrato particular e por seu posterior registro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/25102022-Concessionaria-de-rodovia-nao-tem-responsabilidade-civil-por-assalto-cometido-em-fila-de-pedagio.aspx


 

   
 

De acordo com a magistrada, o artigo 1.725 do Código Civil estabeleceu que a existência de contrato escrito é o 

único requisito legal para que haja a fixação ou a modificação do regime de bens aplicável à união estável, sempre 

com efeitos futuros. 

 

Desse modo, o instrumento particular terá eficácia e vinculará as partes, independentemente de publicidade e 

registro, sendo relevante para definir questões internas da união estável, porém "é verdadeiramente incapaz de 

projetar efeitos para fora da relação jurídica mantida pelos conviventes, em especial em relação a terceiros 

porventura credores de um deles", acrescentou. 

 

Registro da união estável não afeta a penhora deferida anteriormente 

 

Sobre o caso analisado, a ministra destacou que o requerimento e o deferimento da penhora ocorreram antes do 

registro do contrato com cláusula de separação total de bens, que somente foi feito um mês antes da efetiva 

penhora dos eletrodomésticos – indicando que o registro foi uma tentativa de excluir da constrição que seria 

realizada os bens supostamente exclusivos da companheira. 

 

Ao manter o acórdão recorrido, Nancy Andrighi concluiu que o fato de a penhora ter sido efetivada só após o 

registro público da união estável é irrelevante, pois, quando a medida foi deferida, o contrato particular celebrado 

entre a recorrente e o devedor era de ciência exclusiva dos dois, não projetando efeitos externos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais conhecem nova fase do programa Fazendo Justiça 

 

Segundo turno das eleições terá plantão da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

Motivação política de delitos passam a constar nas Tabelas Processuais Unificadas 

 

Entenda como usar o Prevjud e o Sniper, novas soluções do Justiça 4.0 

 

Fonte: CNJ 
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